EMENDA ADITIVA - 1
AO PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO N° 19/2026

Nos termos do artigo 155, § 1°, “@” do Regimento Interno da Cémara
Municipal de Colombo, o Vereador Relator Abelardo Gomes apresenta a seguinte
Emenda Aditiva ao Projeto de Lei do Executivo n® 19/2026 que “Dispde sobre o
Conselho Municipal de Assisténcia Social, o Fundo Municipal de Assisténcia Social
no ambito do Municipio de Colombo, e da outras providéncias”.

ACRESCENTE-SE no Projeto de Lei n® 19/2026, numerado como art. 1°, 0
artigo com a seguinte redagao:

Art. 1° O Conselho Municipal de Assisténcia Social criado pela Lei n°
576, de 12 de dezembro de 1995 passa a ser regido pela presente Lei.

Colombo, 24 de agosto de 2026.

ABELARDO GOMES
Vereador Relator

Justificativa:

O Conselho Municipal de Assisténcia Social foi criado pela Lei n® 576, de
12 de dezembro de 1995, e foi alterado pela Lei n° 1.341, de 24 de abril de 2014.

O Projeto de Lei n® 19/2026, esta alterando e acrescentando novos artigos
ao Conselho Municipal de Assisténcia Social, a Conferéncia Municipal de
Assisténcia Social e ao Fundo Municipal de Assisténcia Social.

Assim, em que pese ser revogada a Lei n°® 576/1995 e a Lei n°® 1341/2014,
o Conselho néo esta sendo criado, pois ja existe, por isso é necessario um artigo
prevendo que o Conselho Municipal de Assisténcia Social, criado pela Lei n° 576,
de 12 de dezembro passa a ser regido pela presente Lei. Por esta razéo, apresento
esta Emenda Aditiva.



EMENDA ADITIVA E MODIFICATIVA -2
AO PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO N° 19/2026

Nos termos do artigo 155, § 1°, “a” e “b” do Regimento Interno da Cémara
Municipal de Colombo, o Vereador Relator, a fim de evitar que duas leis tratem
sobre a mesma matéria referente ao Conselho Municipal de Assisténcia Social, a
Conferéncia Municipal de Assisténcia Social e ao Fundo Municipal de Assisténcia
Social, e, com a concordancia da Procuradoria Geral do Municipio, apresenta a
seguinte Emenda Aditiva e Modificativa ao Projeto de Lei do Executivo n® 19/2026
que “Dispde sobre o Conselho Municipal de Assisténcia Social, o Fundo Municipal
de Assisténcia Social no ambito do Municipio de Colombo, e da outras
providéncias.”

ACRESCENTE-SE E MODIFIQUE-SE o que for necessario, onde couber,
no Projeto de Lei n° 19/2026 os seguintes dispositivos:

Da Conferéncia Municipal de Assisténcia Social

Art. ... Fica instituida a Conferéncia Municipal de Assisténcia Social,
instancia maxima de debate, formulacdo, deliberacdo e avaliagdo da politica
municipal de assisténcia social, garantindo a participa¢cédo de gestores publicos,
conselheiros, entidades socioassistenciais, trabalhadores e usuarios da
politica.

Art. ... A Conferéncia devera observar:

| — divulgagdo ampla e prévia do documento convocatoério, com objetivos,
prazos, responsaveis, fontes de recursos e comissdo organizadora;

Il — garantia da diversidade e acessibilidade, inclusive para pessoas com
deficiéncia;

Il — critéerios e procedimentos para escolha de delegados
governamentais e da sociedade civil;

IV — publicidade dos resultados e deliberagbes;

V — estabelecimento de modelo de acompanhamento das deliberagées;

VI — articulagdo com conferéncias estaduais e nacionais de assisténcia
social.

Art. ... A Conferéncia sera convocada ordinariamente a cada 2 (dois)
anos, permitindo a participagcdo popular e contribuindo para a efetivacdo do
SUAS.



Art. ... A Conferéncia sera convocada pelo CMAS, com antecedéncia
minima de 90 (noventa) dias.

§ 1° Para sua realizacdo, o CMAS constituira comissdo organizadora
patritaria, refletindo a composi¢gao do Conselho.

§ 2° Em caso de ndo convocagdo pelo CMAS, 1/3 (um tergo) das
instituicbes inscritas no Conselho podera convocar a conferéncia, constituindo
comiss&o paritaria, observadas as resolugbes vigentes do CNAS.

Art. ... Os delegados representantes da sociedade civil seréo
credenciados pelas entidades participantes, garantindo ao menos um delegado
por instituicdo/organizagéo presente.

Art. ... Os representantes do Poder Executivo serdo indicados pelo
governo municipal, mediante oficio ao Conselho Municipal de Assisténcia
Social - CMAS, até 15 (quinze) dias antes da Conferéncia.

Art. ... O Regimento Interno da Conferéncia dispora sobre o processo
eleitoral dos representantes da sociedade civil no Conselho Municipal de
Assisténcia Social — CMAS, em conformidade com a legislagdo e resolugées
vigentes.

Da Participagao dos Usuarios

Art. ... A participacdo e o protagonismo dos usuarios sdo condigdo
fundamental para o exercicio do controle social e para a garantia dos direitos
socioassistenciais, tanto no Conselho Municipal de Assisténcia Social, quanto
na Conferéncia Municipal de Assisténcia Social.

Paragrafo tnico. Os usuarios sédo sujeitos de direitos e publico da politica
de assisténcia social, e os representantes de organizagbes de usuarios ou
movimentos sociais devem exercer protagonismo direto enquanto usuarios da
politica.

Art. ... O estimulo a participacdo dos usuarios sera realizado mediante:

| — articulagdo com movimentos sociais e populares;

Il — apoio a organizagdo de espagos de debate e participagdo, como
féruns, audiéncias publicas, comissées de bairro e coletivos de usuarios
vinculados aos servigos, programas, projetos e beneficios socioassistenciais;

Il — estratégias de garantia da presenga dos usuarios, incluindo:

a) planejamento das agbées do Conselho e do 6rgéo gestor;

b) divulgagédo ampla e acessivel do processo nas unidades prestadoras
de servigos, meios de comunicagdo e redes sociais;



¢) descentralizagéo do controle social por meio de comissées regionais
ou locais.

Do Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS
Sec¢ao — Da Constituicao e Gestao do Fundo

Art. ... O Fundo Municipal de Assisténcia Social — FMAS é um
instrumento contabil de captacdo e aplicagdo de recursos de duragdo
indeterminada, destinado a financiar as acbes da Politica Municipal de
Assisténcia Social.

§ 1° O FMAS sera gerido pela Secretaria Municipal de Assisténcia Social,
sob orientacdo, acompanhamento e fiscalizagdo do Conselho Municipal de
Assisténcia Social.

§ 2° O gestor do FMAS, ordenador da despesa, sera o Secretario(a)
Municipal de Assisténcia Social.

Art. ... As receitas do Fundo Municipal de Assisténcia Social — FMAS
serdo provenientes de:

- transferéncias dos Fundos Nacional e Estadual de Assisténcia Social;

Il — receitas de aplicagées financeiras de recursos do fundo, realizadas
na forma da lei;

Ill — doagbes de pessoas fisicas ou juridicas;

IV — rendimentos eventuais, inclusive de aplicagcbes financeiras dos
recursos disponiveis;

V — doagbes, auxilios, contribuicbes e subvengbes de organizagbes
nacionais e internacionais, governamentais ou hdo governamentais;

VI — dotagbes orgcamentarias do municipio, da Unido e dos Estados,
consignadas especificamente para o atendimento desta Lei;

VIl — recursos adicionais que a lei estabelecer no decorrer de cada
exercicio;

VIl — parcelas do produto de arrecadagéo de receitas proprias oriundas
de atividades econbmicas, prestacdo de servigcos e outras transferéncias,
conforme previsto em lei e convénios;

IX — recursos provenientes de convénios firmados com outras entidades
financiadoras;

X — outras receitas legalmente instituidas.

§ 1° Os recursos do FMAS serao depositados em instituicbées financeiras
oficiais, em conta especial denominada FMAS - Fundo Municipal de
Assisténcia Social.



§ 2° A dotagdo orgamentaria destinada ao FMAS sera automaticamente
transferida a sua conta, tdo logo sejam realizadas as receitas correspondentes.

§ 3° As contas recebedoras de recursos do cofinanciamento federal
serdo abertas pelo Fundo Nacional de Assisténcia Social.

§ 4° As fontes de recursos vinculadas nos termos do caput ndo poderao
ser objeto de conversdo ou transferéncia para outra fonte diversa da sua
destinagéo.

Secdo — Da Aplicagcao dos Recursos

Art. ... Os recursos do Fundo Municipal de Assisténcia Social — FMAS
serdo aplicados em:

| - financiamento total ou parcial de programas, projetos e servigos de
assisténcia social desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Assisténcia
Social ou por 6rgdos conveniados;

Il — parcerias entre o poder publico e entidades ou organizagdes de
assisténcia social para execugdo de servigos, programas e projetos
socioassistenciais especificos;

Ill — aquisicdo de material permanente, de consumo e outros insumos
necessarios ao desenvolvimento das agbes socioassistenciais;

IV — construgdo, reforma, ampliacdo, aquisicdo ou locagcdo de imoveis
destinados a prestagédo de servigos de assisténcia social;

V — desenvolvimento e aperfeicoamento dos instrumentos de gestéao,
planejamento, administragdo e controle das ag¢bes de assisténcia social;

VI — pagamento dos beneficios eventuais, nos termos do art. 15, inciso
I, da Lei Federal n°® 8.742, de 1993;

VII — remuneragcdo de profissionais integrantes das equipes de
referéncia, responsaveis pela organizagdo e oferta das agbes, conforme
percentual definido pelo Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social,
Familia e Combate a Fome e aprovado pelo Conselho Nacional de Assisténcia
Social — CNAS;

VIll — implementacdo e manutencado do Plano Municipal de Educacéo
Permanente para gestores e trabalhadores do SUAS.

Art. ... Os recursos do Fundo Municipal de Assisténcia Social — FMAS
serdo utilizados mediante plano de acdo anual, elaborado pelo Poder
Executivo, submetido a apreciagdo e aprovagcdo do Conselho Municipal de
Assisténcia Social — CMAS e incluido na Lei Orgamentaria Anual.

Secdo - Da Estruturagao e Operacionalizagcao do Fundo



Art. ... A Secretaria Municipal de Assisténcia Social podera, mediante ato
do Poder Executivo, estabelecer normas relativas a estruturagdo, organizagéo
e operacionalizagdo do Fundo Municipal de Assisténcia Social — FMAS, apos
consulta e deliberagdo do Conselho Municipal de Assisténcia Social — CMAS.

Art. ... O valor estipulado no Orgcamento Municipal previsto para a
Secretaria Municipal de Assisténcia Social, destinado ao Fundo Municipal de
Assisténcia Social — FMAS, néo podera ser inferior a 10% (dez por cento) do
total do orcamento da Secretaria.

Colombo, 24 de agosto de 2026.

ABELARDO GOMES
Vereador Relator

Justificativa:

O Projeto de Lei n® 19/2026 trata do Conselho Municipal de Assisténcia
Social, da Conferéncia Municipal de Assisténcia Social e do Fundo Municipal de
Assisténcia Social; e o Projeto de Lei n° 03/2026 que dispde sobre a Organizagao
e a Execugao do Sistema Unico de Assisténcia Social, insere dispositivos tratando
sobre o Conselho Municipal de Assisténcia Social, a Conferéncia Municipal de
Assisténcia Social e sobre o Fundo Municipal de Assisténcia Social.

Assim, para evitar que duas leis tratem sobre a mesma matéria, €
conveniente que tudo o que esta sendo tratado sobre o Conselho Municipal de
Assisténcia Social, sobre a Conferéncia Municipal de Assisténcia Social e sobre o
Fundo Municipal de Assisténcia Social no Projeto de Lei n° 03/2026 seja transferido
para o Projeto de Lei n° 19/2026.

Esta proposta de emenda tem o aval da Procuradoria Geral do Municipio
que foi consultada e concordou em reportar todo o tema relativo ao Conselho
Municipal, a Conferéncia Municipal e ao Fundo Municipal de Assisténcia Social, no
Projeto de Lei n° 19/2026.

Com isso, apresento emenda aditiva e modificativa para acrescentar no
Projeto de Lei n° 19/2026, o conteudo constante nos artigos 65 a 73 e artigos 85 a
90 do Projeto de Lei n° 03/2026, com as consequentes adequagdes no Projeto de
Lei n® 19/2026.



